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EMENTA: PROCEDIMENTO DE CONTROLE 
ADMINISTRATIVO. ESCOLHA DE JUÍZES DE 

DIREITO PARA COMPOSIÇÃO DE TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO. 
PUBLICAÇÃO DE EDITAL PARA CONVOCAÇÃO 

DE EVENTUAIS INTERESSADOS COM 
CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A 

PARTICIPAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
QUESTIONAMENTO SOBRE A REALIZAÇÃO DE 
VOTAÇÃO SECRETA. PRINCÍPIO DA 

PUBLICIDADE E REGRA DE TRANSPARÊNCIA. 
PROCEDIMENTO CONSTANTE DO ART. 120, § 

1º, I, “b” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL SOBRE O CASO. PRECEDENTE DO 

CNJ. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
- A Constituição Federal disciplinou, de modo 
sucinto, mas suficiente, a composição dos 

Tribunais Regionais Eleitorais, estabelecendo que 
os dois juízes de direito que comporão o Tribunal 

Regional Eleitoral serão eleitos, mediante votação 
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secreta, pelo Tribunal de Justiça daquela unidade 
da federação (art. 120, § 1º, I, “b”). 

- Ao julgar a ADI 2.763/PE, o STF manifestou-se 
pela inconstitucionalidade de disposição do 
Regimento Interno do TJPE que previa que a 

escolha de desembargadores para o TRE deveria 
obedecer, na medida do possível, ao critério de 

antiguidade. 
- No MS nº 27.513, o Min. Celso de Mello deferiu 
pedido de medida liminar para suspender a 

eficácia da decisão proferida pelo plenário do CNJ 
nos autos do PCA nº 2008.10.00.001476-4, que 
também versava sobre a eleição de juiz de direito 

para compor o TRE-PE e estabelecia como legítimo 
o critério constante da Lei Complementar 

Estadual nº 100/2007, que, por sua vez, previa 
como elegíveis os integrantes da primeira quinta 
parte da lista de antiguidade da mais elevada 

entrância. 
- Eventual determinação relativa ao processo de 
escolha dos juízes de direito para a composição do 

TRE-PE alcançará minúcias relativas ao 
procedimento a ser adotado pelo Tribunal de 

Justiça, a exemplo do prazo de antecedência ou 
modo de convocação dos juízes para a sessão de 
escolha, o que está albergado pela autonomia do 

Tribunal. 
- A edição de resolução sobre o tema é 

despicienda uma vez que todos os juízes de direito 
são elegíveis. Quanto à eleição por votação 
secreta, embora seja questionável na atualidade, 

em virtude, notadamente, do princípio da 
publicidade e da transparência, é norma 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, e 

está em plena vigência, não podendo ser afastada 
nessa esfera administrativa. 

- Pedido de providências julgado improcedente. 
 
 

 
 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de procedimento de controle administrativo apresentado 

pela Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE contra o 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco – TJPE, por meio do qual se 

insurge contra a convocação de sessão extraordinária para eleger, entre os 
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juízes de direito, desembargador eleitoral efetivo para cumprimento de 

mandato bienal e desembargador eleitoral substituto, em decorrência, 

respectivamente, do término do mandato do juiz desembargador eleitoral e da 

renúncia do então desembargador eleitoral substituto. 

Salienta não ter havido prévia publicação de edital prevendo 

critérios mínimos para habilitação e inscrição de candidatos eventualmente 

interessados, conforme prevê a Resolução nº 353/2013 do TJPE. Critica-se a 

ausência de normas e critérios objetivos para a designação dos magistrados e 

sugere haver violação aos princípios da isonomia, moralidade e impessoalidade, 

entre outros. 

Ademais, ressalta que, consoante a convocação, a votação seria 

secreta, em suposta afronta à Recomendação nº 13/2007 do CNJ.  

Por essas razões, pede liminarmente a exclusão da pauta da sessão 

extraordinária do dia 22 de julho de 2013 da eleição do desembargador 

eleitoral efetivo e do desembargador eleitoral substituto, ambos da classe de 

juízes de direito, para composição do Tribunal Regional Eleitoral de 

Pernambuco - TRE-PE. No mérito, postula a edição de resolução específica 

para disciplinar o processo de escolha dos juízes para cargos de 

desembargador e desembargador substituto do TRE-PE e, enquanto não 

editado o ato normativo, pugna pela adoção das regras da Resolução nº 

353/2013, com a recomendação constante da Resolução nº 113/2007. 

A medida liminar foi concedida nos termos em que pleiteada 

(EVENTO 5).  

Instado a manifestar-se, o TJPE aduziu, em síntese, que todos os 

juízes de direito seriam elegíveis, independentemente de prévia habilitação ou 

inscrição, e que a eleição para a escolha dos desembargadores efetivo e 

substituto do TRE-PE se daria por votação secreta, nos termos do art. 120, § 

1º, I, “b” da Constituição Federal (EVENTO 9). 

Ademais, informou sobre: i) o julgamento da ADI 2.763/PE, por 

meio da qual foi declarada a inconstitucionalidade do critério de antiguidade 

previsto no Regimento Interno do TJPE para regular o processo de escolha de 

desembargadores para a composição do TRE-PE; ii) a decisão cautelar 
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proferida no MS 27.513 – MC, em que houve suspensão da decisão proferida 

por este Conselho no PCA 2008.10.00.001476-4, em virtude da restrição do 

universo de magistrados elegíveis para o TRE-PE a primeira quinta parte da 

lista de antiguidade da mais elevada entrância. 

Em novas informações prestadas (EVENTO 11), o Tribunal local 

destacou a desnecessidade de publicação de edital para habilitação de 

candidatos, tendo em vista que todos os juízes seriam elegíveis, já que são 

magistrados de primeira instância vitalícios, e salientou ainda a 

impossibilidade de “engessamento” da autonomia outorgada 

constitucionalmente aos integrantes do tribunal eleitoral. Igualmente, fez 

referência às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 

2.763/PE e no MS 27.513 – MC, ressaltando a inadmissibilidade do pedido de 

normatização do tema e de aplicação da Resolução nº 353/2013 em 

substituição à norma constitucional.  

Por fim, refutou a alegação de que o precedente citado pela 

associação requerente, o PCA nº 003491-88.2013.2.00.0000, é semelhante ao 

caso ora em apreço, porquanto naquele procedimento havia discussão sobre a 

anulação de votação secreta que ensejou a formação da lista tríplice da classe 

de advogados do TRE-RJ, ao passo que neste se questiona a eleição de 

desembargadores eleitorais da classe de juízes de direito. E ainda, ponderou 

que as normas regimentais do Supremo Tribunal Federal – STF e do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ não estabelecem qualquer restrição à participação 

dos respectivos Ministros no processo de escolha dos Ministros do Tribunal 

Superior Eleitoral – TSE, sendo que no STJ há, inclusive, previsão expressa de 

realização de escrutínio secreto. 

Diante das informações prestadas, o então Conselheiro relator 

revogou a medida liminar concedida, ao argumento de que todos os 

magistrados foram considerados elegíveis pelo TJPE (EVENTO 13). 

Em nova manifestação (EVENTO 24), o Tribunal local reiterou os 

termos das informações anteriormente prestadas e requereu a improcedência 

do procedimento. 
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A entidade requerente, por sua vez, reafirmou os termos do 

requerimento inicial, insurgiu-se contra a votação secreta e salientou a 

necessária observância dos princípios da publicidade e da transparência nas 

decisões administrativas, mormente após a edição da Emenda Constitucional 

45/04 (EVENTO 29). 

É o relatório. Passo a votar. 

À primeira vista parece coerente a tese defendida pela associação 

requerente, em defesa da publicidade e da transparência no processo de 

escolha de juízes de direito para composição do Tribunal Regional Eleitoral. 

Isto porque a publicidade é princípio que impõe a transparência, 

sendo esta utilizada como modelo de gestão na atividade administrativa, a fim 

de que a sociedade esteja ciente das escolhas dos administradores públicos e 

possa combater a corrupção, bem como cobrar-lhe uma atuação responsável. 

Tudo isso em prol do interesse público. 

No entanto, apreciando a matéria com cautela, verifica-se que a 

Constituição Federal disciplinou, de modo sucinto, mas suficiente, a 

composição dos Tribunais Regionais Eleitorais. Consta do art. 120, § 1º, I, “b”, 

da Constituição Federal que os dois juízes de direito que comporão o Tribunal 

Regional Eleitoral serão eleitos, mediante votação secreta, pelo Tribunal de 

Justiça daquela unidade da federação. Ou seja, não há qualquer peculiaridade 

quanto à participação dos juízes de direito ou ressalva quanto à votação 

secreta.  

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal – STF, ao julgar a ADI 

2.763/PE, manifestou-se pela inconstitucionalidade de disposição do 

Regimento Interno do TJPE, que estabelecia que a escolha de desembargadores 

para o TRE deveria obedecer, na medida do possível, ao critério de antiguidade. 

Na oportunidade, o Ministro relator Gilmar Mendes destacou que as matérias 

atinentes à organização e ao funcionamento do Poder Judiciário estão sujeitas 

ao domínio normativo da lei complementar e que a Constituição prevê a seleção 

por votação secreta. Essa decisão encontra-se assim ementada: 
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“Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Processo de escolha de desembargadores para 

composição do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 3. Impugnação da expressão 

“para o Tribunal Regional Eleitoral” contida no art. 277, caput, do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, que disciplina o processo de escolha de 

desembargadores para a Direção da Escola Superior da Magistratura, para o Tribunal 

Regional Eleitoral e para a Comissão de Concurso de Juiz Substituto, adotando como 

critério de escolha, na medida do possível, a antigüidade. 4. O processo de escolha dos 

desembargadores, para o fim de composição dos Tribunais Regionais Eleitorais encontra 

disciplina no art. 120, § 1o, I, da Constituição, que prevê a seleção mediante votação 

secreta. 5. O art. 121 da Constituição prevê, ademais, que lei complementar disporá sobre 

a organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais. 

Inconstitucionalidade da norma. 6. Precedentes: ADI(MC) 2011, Rel. Ilmar Galvão; 

ADI(MC) 2012, Rel. Marco Aurélio e ADI 2700, Rel. Min. Sydney Sanches. 7. Ação julgada 

procedente.” (STF, ADI 2.763/PE, Rel. Min. Gilmar Mendes, Pleno, j. 28/10/2004). 

 

Igualmente nessa linha, o Ministro Celso de Mello, relator do MS nº 

27.513, deferiu pedido de medida liminar para suspender, até o final do 

julgamento do mandado de segurança, a eficácia da decisão proferida pelo 

plenário do CNJ nos autos do PCA nº 2008.10.00.001476-4, que também 

versava sobre a eleição de juiz de direito para compor o TRE e estabelecia como 

legítimo o critério constante da Lei Complementar Estadual nº 100/2007, que, 

por sua vez, previa como elegíveis os integrantes da primeira quinta parte da 

lista de antiguidade da mais elevada entrância. Na ocasião, o Ministro relator 

consignou que, em juízo de cognição sumária, a disposição legal parecia 

transgredir a norma do art. 120, § 1º, I, “b” da Constituição Federal e que os 

privilégios decorrentes da antiguidade constam do texto constitucional, não 

estando passíveis de ampliação pelo legislador ordinário. Por fim, fez referência 

à decisão proferida na ADI 2.763/PE, acima mencionada. 

Diante desse panorama, não remanescem critérios além dos que 

estão previstos na Constituição Federal a serem estabelecidos pelo Conselho. 

Eventual determinação relativa ao processo de escolha dos juízes de direito 

para a composição do TRE-PE alcançará minúcias relativas ao procedimento a 

ser adotado pelo Tribunal de Justiça, a exemplo do prazo de antecedência ou 
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modo de convocação dos juízes para a sessão de escolha, o que está albergado 

pela autonomia do Tribunal. 

A edição de resolução sobre o tema é, portanto, despicienda uma 

vez que todos os juízes de direito são elegíveis, não havendo falar em fixação de 

qualquer critério para a participação no processo de escolha. E quanto à 

eleição por votação secreta, há norma clara e expressa na Constituição Federal 

prevendo esse mecanismo, reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal e em 

plena vigência, não podendo ser afastada nessa esfera administrativa.  

Nesse sentido é a orientação mais recente do CNJ: 

 

“PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE GOIÁS. JUÍZES DE DIREITO. PROCESSO 

ELETIVO. VOTO SECRETO. CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE NÃO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1 - Da leitura do art. 120, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, dúvida não há de que o 

processo para a composição da corte regional eleitoral de cada Estado e do Distrito 

Federal se dará por eleição e mediante voto secreto. 

2 – A vedação de julgamentos secretos não se aplica à hipótese, na medida em que a 

escolha de magistrados para compor o Tribunal Regional Eleitoral não é um julgamento e 

sim uma eleição. E, como tal, nenhum óbice há em que os votos a serem proferidos pelos 

integrantes do Tribunal de Justiça sejam secretos. 

3 - Nenhuma exigência faz a Constituição de que a escolha dos magistrados que irão 

compor a corte regional eleitoral recaia sobre os mais antigos na carreira ou na comarca. 

Tampouco a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar nº 35/79) faz 

qualquer ressalva nesse sentido, conforme dispõe o seu artigo 9º. 

4 – Não se aplica o critério de antiguidade previsto na Resolução nº 21.009, de 5/3/2002, 

do egrégio Tribunal Superior Eleitoral, alterada pela Resolução nº 22.197, de 11/04/2006, 

da mesma Corte, que estabelece normas relativas ao exercício da jurisdição eleitoral em 

primeiro grau, para a eleição de magistrado que comporá o Tribunal Regional Eleitoral. 

5 - Não se constata qualquer espécie de arbitrariedade por parte dos membros da Corte 

Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, nas sessões dos dias 11 e 25 de abril 
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de 2012, que culminou na escolha dos dois magistrados para compor o Tribunal Regional 

Eleitoral daquele estado. 

6 - Afronta aos princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade haveria se, ao 

arrepio do disposto no artigo 120, § 1º, da Constituição Federal, tivessem os membros do 

Tribunal de Justiça engessado o processo de escolha através da imposição de um critério, 

o da antiguidade do magistrado na comarca, que não está previsto na Carta Magna. 

7 – Pedido julgado improcedente.” (CNJ, PCA 0002372-29.2012.2.00.0000, Cons. Rel. 

Silvio Rocha, 158ª Sessão Ordinária, j. 13/11/2012). 

 

Ainda que assim não fosse, a utilização da Resolução nº 353/2013 

do TJPE vai de encontro às decisões do STF, uma vez que dispõe sobre a 

convocação de juiz para substituição de desembargador, fixando critérios para 

tanto, o que é vedado para a escolha de juízes de direito para a composição do 

TRE.  

Por fim, importa destacar que o procedimento aludido como 

paradigma pela associação requerente, o PCA nº 003491-88.2013.2.00.0000, 

efetivamente não guarda semelhança com o caso ora em apreço, tendo em vista 

que naquele se discute a escolha de dois advogados para a composição de TRE, 

diferentemente deste procedimento, em que há divergência acerca da eleição 

dos juízes de direito para ocupação do tribunal. 

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, pelas razões expostas. 

Após as intimações de praxe, arquivem-se os autos. 

É como voto. 

Brasília, 30 de setembro de 2013. 

 
 

Conselheiro FLAVIO SIRANGELO 
Relator 

 

 
 



9 

 

 


